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RESUMO
Há importantes recomendações a serem trabalha-

das na elaboração do Projeto Pedagógico, que é o 
planejamento do curso de graduação de Odontologia. 
Com o objetivo de adequação às Diretrizes Curricula-
res Nacionais dos Cursos de Graduação em Odontolo-
gia, este Projeto deve ser claro na definição do  
perfil do graduando e coerente no trabalho das  
competências, habilidades e conteúdo. Pesquisas   
sobre ensino são destacadas para a reflexão sobre o 
Curso. As Diretrizes Curriculares Nacionais induzem 
a uma mudança paradigmática na formação do cirur-
gião-dentista como profissional da Saúde e enfatizam 
estratégias para a integração no ensino de Odontolo-
gia.

DESCRITORES
Ensino. Educação em Odontologia. Pesquisa. Cur-

rículo.

O planejamento do curso de graduação de Odon-
tologia deve se fundamentar no Projeto Pedagó-

gico, proposta de trabalho integrado que descreve um 
conjunto de capacidades a serem desenvolvidas com 
os alunos.

Como a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Bra-
sileira de 1996 extingue os Currículos Mínimos, prevê 
as Diretrizes Curriculares e introduz a avaliação do 
ensino superior, o Grupo de Estudos sobre Ensino de 
Odontologia do Núcleo de Pesquisas sobre Ensino 
Superior da Universidade de São Paulo (NUPES), 
com a participação da Comissão de Ensino da ABE-
NO, discutiu subsídios para o Instrumento de Avalia-
ção das Condições de Oferta dos Cursos de Odonto-
logia e quase que simultaneamente o texto sobre 
Projeto Pedagógico23. Em passos seguintes estabele-
ceu-se a relação entre Projeto Pedagógico e um pro-

jeto de Diretrizes Curriculares21, e foi elaborado o 
Manual do Projeto Pedagógico9, com o objetivo de 
orientar a operacionalização do Projeto Pedagógico. 
Nesse ínterim, o referido Grupo de Estudos também 
subsidiou a atuação da primeira Comissão do Exame 
Nacional de Cursos para Odontologia, em 1997, com 
vistas à elaboração da pioneira diretriz para o Provão 
de Odontologia18.

Desde 2002, encontra-se em vigência as Diretrizes 
Curriculares Nacionais dos Cursos de Graduação em 
Odontologia e estas devem fundamentar o planeja-
mento do curso de graduação de Odontologia17.

SÍNTESE DAS DIRETRIZES 
CURRICULARES NACIONAIS

As Diretrizes Curriculares Nacionais definem o 
objetivo do curso de Odontologia e que o currículo 
tem base nacional comum, a ser complementado pe-
las instituições de ensino superior, com uma parte 
diversificada capaz de refletir a experiência de cada 
instituição e as imposições do quadro regional em que 
se situa.

As Diretrizes Curriculares Nacionais sinalizam 
para uma mudança paradigmática na formação de 
profissional crítico, ser capaz de aprender a aprender, 
de trabalhar em equipe, e de levar em conta a reali-
dade social. Com relação à instituição formadora, esta 
deve estar aberta às demandas sociais, capaz de pro-
duzir conhecimento relevante e útil. Como conse-
qüência deve ser priorizada a atenção à saúde univer-
sal e com qualidade, com ênfase na promoção da 
saúde e prevenção das doenças.

As Diretrizes Curriculares Nacionais definem tam-
bém seu objeto e propõem como perfil do profissional 
a ser formado: “profissional generalista, com sólida 
formação técnico-científica, humanística e ética, 
orientada para a promoção de saúde, com ênfase na 
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prevenção de doenças bucais prevalentes”17. Entende-
mos necessário o desdobramento desse conceito e 
adequá-lo, em seus detalhes, ao estudante que rece-
berá a formação específica no curso, como preparação 
para a atuação profissional. Essa atuação, com produ-
tividade e qualidade, não se restringirá aos grandes 
centros urbanos, mas também aos pequenos, seja 
como autônomo, como prestador de serviços em con-
vênios, clínicas privadas, equipes multidisciplinares, 
saúde pública.

Perfil, competências e habilidades
Caracteriza as competências e habilidades gerais 

e específicas a serem desenvolvidas no curso, com base 
em sugestões da Organização Mundial de Saúde e do 
Grupo de Estudos sobre Ensino de Odontologia do 
NUPES18. Torna-se oportuna, a conceituação de com-
petência, considerando-a como “uma capacidade de 
agir eficazmente em um determinado tipo de situa-
ção, apoiada em conhecimentos, mas sem limitar-se a 
eles”16.

Entre as competências e habilidades, o graduando 
de Odontologia, deve desenvolver: colher, observar e 
interpretar dados para a construção do diagnóstico; 
identificar as afecções buco-maxilo-faciais prevalen-
tes; desenvolver raciocínio lógico e análise crítica na 
conduta clínica; propor e executar planos de trata-
mento adequados; realizar a promoção e manutenção 
da saúde; comunicar-se com pacientes, com profissio-
nais da Saúde e com a comunidade em geral, dentro 
de preceitos ético-legais; trabalhar em equipes inter-
disciplinares e atuar como agente de promoção de 
saúde; planejar e administrar serviços de saúde cole-
tiva; acompanhar e incorporar inovações tecnológicas 
(informática, novos materiais, biotecnologia) no exer-
cício da profissão.

Conteúdo
Os conteúdos caracterizadores, à vista do desen-

volvimento das competências e habilidades, deverão 
ter como objeto de trabalho as matérias de formação 
básica, profissionalizante e social. Estas matérias cons-
tituir-se-ão em um núcleo comum a todos os cursos 
de Odontologia.

As matérias de formação básica incluirão as de 
formação geral e as Ciências Sociais. Aqui se incluem 
as chamadas linguagens básicas, como português, in-
glês instrumental, espanhol nas áreas de influência do 
Mercosul e informática.

A formação social ou humanística e ética será

adquirida através do oferecimento de disciplinas de 
cunho social, mas também através de conteúdo pro-
gramático das demais disciplinas, pois o corpo docen-
te deve estar engajado no processo educacional.

A formação profissionalizante deverá ser adequa-
da às realidades em que atuará o profissional e com 
espírito crítico e aberto para eventual absorção de 
tecnologias, sem ênfase apenas para tecnologias sofis-
ticadas. O ensino técnico objetivará competências e 
destrezas necessárias ao exercício profissional. A clí-
nica por disciplinas poderá ter seu lugar, mas haverá 
ênfase de ensino em clínica integral, em clínica odon-
tológica, clínica extramuros na região e fora da região, 
serviço de urgência e clínica de férias.

Todavia, Paula13 (2003) e Paula, Bezerra14 (2003) 
em análise de 89 Projetos Pedagógicos de cursos de 
Odontologia disponibilizados pelo Instituto Nacional 
de Estudos e Pesquisas - Ministério da Educação 
(INEP/MEC) constataram um cenário de distribui-
ção da carga horária em evidente discrepância com 
as Diretrizes Curriculares Nacionais (Quadro 1).

Integração de matérias
A integração de matérias, coluna mestra das Dire-

trizes Curriculares Nacionais em todo o processo en-
sino-aprendizagem, está claramente delineada no 
trecho: “aproximar o conhecimento básico da sua uti-
lização clínica; viabilização pela integração curricu-
lar”; e no item “Estágio curricular: este estágio deverá 
ser desenvolvido de forma articulada e com comple-
xidade crescente ao longo do processo de forma-
ção”.

Torna-se oportuna a transcrição: 

“A multidisciplinaridade está conquistando um espaço 

cada vez maior em consultórios, clínicas e hospitais de pon-

ta, independentemente da especialidade em questão. Com 

a abordagem interdisciplinar, quem lucra é o paciente”6.

Carga horária Média

Total 4.730

Básica 1.046

Profissionalizante 3.036

Saúde Coletiva 257

Ética e Cidadania 215

Formação Científica 107

Novas áreas 13

Quadro 1 - Carga horária.

Fonte: Pala, Bezerra14 (2003).
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ras e representantes do controle social.

Pesquisa
Para o curso de graduação, uma proposta que vise 

a compreensão e a atuação de alunos em processos 
investigativos já atende às Diretrizes Curriculares Na-
cionais. No entanto, idealmente, a instituição deve ter 
propostas de produção de conhecimento e manter 
relação, inclusive com o projeto de curso de pós-gra-
duação.

Sobre a produção de conhecimento nos cursos de 
pós-graduação Péret, Lima15 (2003) detectaram um 
modelo tradicional, com valorização do conhecimen-
to tecnológico, mercantilização da pesquisa, desvalo-
rização da pesquisa pedagógica, e dissociação do en-
sino e pesquisa. A nosso ver, deve existir uma 
constante retroalimentação entre ensino, serviços e 
pesquisa no projeto e na sua implementação no curso 
de graduação.

ADEQUAÇÃO DO PROJETO PEDAGÓGICO
O Projeto Pedagógico está previsto nas Diretrizes 

Curriculares Nacionais e está incluído como um dos 
itens principais no processo de avaliação das condi-
ções de ensino dos cursos, desde a proposta de criação 
até o reconhecimento dos mesmos.

O Projeto Pedagógico é uma proposta conjunta 
de trabalho que visa o engajamento dos segmentos 
docente, discente e administrativo, a eficiência do 
processo e a qualidade da formação plena do aluno 
em termos científico-culturais, profissionais e de cida-
dania.

A presente proposta de planejamento de curso de 
graduação de Odontologia representa uma releitura 
das linhas mestras do Projeto Pedagógico definido 
pela ABENO, a partir da vigência das Diretrizes Cur-
riculares Nacionais.

Etapas
Torna-se interessante a elaboração do Projeto Pe-

dagógico, respeitando-se alguns passos:
 A) Diagnóstico do perfil, das expectativas e necessi-

dades dos alunos, das necessidades da população 
quanto à saúde bucal.

 B) Definição de metas e objetivos que se pretendem 
alcançar e estabelecimento de diretrizes gerais que 
nortearão os vários semestres e as várias disciplinas 
do curso.

 C) Planejar ações que permitam atingir as metas de-
sejadas. Este planejamento terá como ponto de 
convergência os objetivos e metas concretas para 

Na tese de doutorado que gerou o artigo citado 
sobre carga horária Paula13 (2003) analisa também os 
avanços em Genética Molecular e impactos na prática 
profissional em Odontologia, verificando 

“maior ênfase na Odontologia Restauradora e uma menor 

atenção na abordagem biológica para diagnóstico, preven-

ção e terapêutica. O ideal esperado seria a plena integração 

entre a formação curricular e a atuação profissional, incor-

porando os avanços dos conhecimentos nas Ciências Bio-

lógicas e suas possíveis aplicações na manutenção da saúde 

da população”.

Estágio supervisionado
O conceito desse estágio para a Odontologia foi 

elaborado em reuniões da ABENO e a integração de 
matérias tem aí um momento significativo: 

“O estágio supervisionado é o instrumento de integração 

e conhecimento do aluno com a realidade social e econô-

mica de sua região e do trabalho de sua área. Ele deve, 

também, ser entendido como o atendimento integral ao 

paciente que o aluno de Odontologia presta à comunidade, 

intra e extramuros. O aluno pode cumpri-lo em atendimen-

tos multidisciplinares e em serviços assistenciais públicos e 

privados”2.

Este tem o objetivo de fomentar a relação ensino 
e serviços, ampliar as relações da universidade com a 
sociedade e, colocar o futuro profissional em contato 
com as diversas realidades sociais.

As Diretrizes Curriculares Nacionais estipulam 
que 20% da carga horária plena do curso devem se 
caracterizar como estágio supervisionado.

Moysés et al.11 (2003) relatam a experiência desen-
volvida na Pontifícia Universidade Católica do Paraná, 
sobre as adequações do Projeto Pedagógico às Dire-
trizes Curriculares Nacionais, destacando: estratégia 
de diversificação de cenários de ensino-aprendizagem 
à realidade social, às políticas sociais e ao Sistema Úni-
co de Saúde (SUS) e, a contextualização da aprendi-
zagem, problematização, habilidades de negociação, 
para decisões coletivas e para a participação.

Na acepção de Feuerwerker7 (2003), as mudanças 
introduzidas pelos estágios supervisionados deverão 
representar transformações de concepções, de práti-
cas e no trabalho das instituições formadoras, que são 
convidadas a integrar os Pólos de Educação Perma-
nente em Saúde, núcleos de articulação entre gestores 
municipais e estaduais do SUS, instituições formado-
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o curso como um todo, respeitando as especifici-
dades das disciplinas e atividades a serem plane-
jadas.

 D) Organizar o processo de acompanhamento e ava-
liação do projeto para seguir o desencadeamento 
das ações, perceber seus resultados e redirecio-
nar os rumos do projeto em andamento, quando 
necessário. Ao término de cada ação do projeto, 
realiza-se a avaliação para se verificar até que ponto 
os objetivos foram atingidos. Ao longo do caminho, 
o emprego do tempo, o calendário, a divisão de 
tarefas ou as próprias ações e suas metas podem 
se mostrar inadequadas, exigindo redefinição, re-
orientações e replanejamento.
A implantação do Projeto Pedagógico requer es-

forço conjunto e vontade política. Não se restringe à 
mera reprodução de práticas sedimentadas, que po-
dem estar contaminadas por um corporativismo que 
bloqueia a percepção dos problemas e, assim fazendo, 
dificulta sua solução.

Compete a cada instituição demonstrar que pode 
produzir ensino, serviços, pesquisa com otimização de 
recursos, eficiência e qualidade de resultados. Para 
tal, requer projetos de atuação constantes, abrangen-
tes e legitimados pela comunidade acadêmica.

A inadequação de projetos gera conflitos, baixos 
níveis de eficiência dos processos e resultados na for-
mação do aluno incompatíveis com o papel que a 
universidade deve assumir perante a sociedade.

Aspectos fundamentais para o Projeto 
Pedagógico

Como esboço geral, as discussões devem estabele-
cer para cada curso:

Planejamento
Definição dos objetivos a serem atingidos, as dire-

trizes gerais para o Projeto, seu detalhamento e sua 
operacionalização.

Objetivos gerais
Definição do objetivo geral do curso de graduação 

levando em conta a missão da instituição e coerente 
com o perfil do profissional a ser formado.

Estado inicial observado
Conhecimento do perfil de entrada no sistema e 

das tendências observadas. Inclusive, conhecimento 
sobre o papel de cada referencial cultural na formação 
do sujeito.

Delineamento geral
Definição do delineamento a ser observado no 

processo de formação, como: participação, avaliação, 
qualidade, ética nas relações professor-aluno, atendi-
mento ao aluno, autodisciplina, pontualidade, serviço 
à comunidade e outros itens julgados relevantes.

Componentes curriculares
Delimitação das diferentes áreas do conhecimento 

que integram o currículo, descrição do seu papel na 
formação do aluno e dos componentes curriculares 
relevantes para o perfil definido.

Estrutura curricular
Desdobramento das matérias previstas nas Diretri-

zes Curriculares Nacionais em disciplinas e atividades, 
com cargas horárias correspondentes, seriação e, 
eventualmente, pré-requisitos. Flexibilizar o currículo 
para possibilitar o aprofundamento da aprendizagem 
sobre assuntos específicos e a viabilização da introdu-
ção de disciplinas optativas. Entre estas, estimular o 
ensino das linguagens básicas (línguas, informática), 
de novas áreas e propiciar, se necessário, orientações 
sobre o aprender a aprender para os alunos ingres-
santes.

Torna-se interessante a discussão de recomenda-
ções sobre o ensino de matérias, entre outras: Câncer 
Bucal10, Cirurgia e Traumatologia Buco-Maxilo-Fa-
cial5, Dentística8.

Elenco de disciplinas
Relação de disciplinas obrigatórias e optativas e 

respectivos programas contendo: ementário (síntese 
de objetivos e conteúdo); objetivos específicos; conte-
údo programático; metodologia do trabalho; forma 
de avaliação; bibliografia básica.

Ensino-aprendizagem
Definição clara sobre os processos de ensino-

aprendizagem e como são aplicadas nos programas 
de disciplinas e atividades. Utilizar metodologias de 
ensino-aprendizagem, que permitam a participação 
ativa dos alunos neste processo e a integração dos 
conhecimentos das ciências básicas, sociais e clíni-
cas.

Prontuários
O prontuário odontológico deve atender às exi-

gências e orientações da Bioética e da legislação. Deve 
retratar a trajetória do paciente em todos os atendi-
mentos prestados pelo curso, sendo considerado um 
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ponto de integração de disciplinas e atividades, e um 
instrumento para acompanhamento do desenvolvi-
mento do aluno e para avaliação do poder resolutivo 
das clínicas3.

Trabalho de conclusão de curso
As Diretrizes Curriculares Nacionais tornam obri-

gatória a apresentação do trabalho de conclusão de 
curso. Cabe à instituição a definição sobre o tipo de 
trabalho e a forma de apresentação do mesmo.

Carga horária
A título de recomendação, propomos que a carga 

horária minimo mimorum de 4.000 horas, defendida 
pela ABENO junto ao Conselho Nacional de Educa-
ção, seja considerada como patamar mínimo para as 
discussões de carga horária plena do curso. Periodi-
camente, deve-se analisar as cargas horárias do curso, 
mantendo-se condições de tempo para pesquisas bi-
bliográficas e auto-aprendizagem.

Avaliação
O curso deve ser avaliado periodicamente, com 

consultas aos corpos docente e discente. Os resultados 
das avaliações contêm informações relevantes para 
tomada de decisões quanto ao Projeto Pedagógico.

Estado final observado
Ao final do curso e após este, torna-se importante 

o conhecimento do perfil de saída do sistema e, em 
seguida, sobre o desempenho dos egressos.

Coordenação
Definição de atribuições para o acompanhamento 

da execução do Projeto Pedagógico e outros agentes 
envolvidos no processo.

PESQUISAS SOBRE ENSINO
A instituição deverá considerar o resultado da 

auto-avaliação, prevista nas Diretrizes Curriculares 
Nacionais e os resultados de avaliações, conforme a 
dependência administrativa da instituição, a instân-
cias estaduais e federais, e eventualmente de outras 
avaliações externas.

Ao conviver com as ações de avaliação em várias 
áreas, efetivadas pelo MEC entre 1997 e 2003, consta-
tamos que a Odontologia teve uma trajetória diferen-
ciada, sem traumas e com reflexos positivos para o 
aperfeiçoamento do ensino.

Uma avaliação pioneira sobre o desempenho dos 
graduandos no Exame Nacional de Cursos (ENC) e a 

relação com a avaliação das condições de oferta dos 
cursos, relativos ao ano de 1998, permitiu reflexões 
sobre a pertinência e o valor destas avaliações17,19. Con-
cluiu-se que os resultados do ENC, efetivamente têm 
relação com a avaliação das condições de ensino efe-
tivada pelos docentes verificadores da Secretaria de 
Educação Superior (SESu).

Há vários estudos com análise da opinião de alunos 
de cursos de Odontologia e que devem merecer refle-
xões nas discussões sobre Projeto Pedagógico, para se 
analisar eventual analogia às condições do próprio 
curso.

Em pesquisas realizadas na Alta Noroeste e na ca-
pital do estado de São Paulo, profissionais e forman-
dos deram grande importância ao bom entrosamento 
entre disciplinas e professores e, especificamente, à 
facilidade de contato e relacionamento com os pro-
fessores. Entre os fatores que teriam prejudicado o 
andamento dos estudos, salientou-se a “má qualidade 
didática dos professores”4. Os alunos da Universidade 
Braz Cubas12 foram submetidos a uma pesquisa, reali-
zando desenhos para representação da imagem do 
cirurgião-dentista. Esta auto-imagem revelou que o 
caráter humanístico carece maior desenvolvimento, 
os estudantes pensam em profissionais de consultórios 
bem-sucedidos e, raramente, o paciente aparece re-
presentado.

Em termos nacionais, há vários estudos utilizando 
dados do Questionário-Pesquisa preenchido pelos 
graduandos no ENC, inclusive sobre o grau de insa-
tisfação dos graduandos, sendo que os graduados de 
Odontologia se enquadram entre os menos insatisfei-
tos1. Este é um rico subsídio e há diversos trabalhos 
apresentados em Reuniões da ABENO.

A imprensa divulgou com base no Questionário-
Pesquisa do ENC aplicado em 2003, que 56% dos gra-
duandos dos diversos cursos estão insatisfeitos com os 
mesmos. O curso de Odontologia está em 7º lugar 
entre os que apresentam menor grau de insatisfação 
(44,3%), ou seja, 55,7% de seus graduandos estão 
satisfeitos.

Entretanto, há uma série de vertentes específicas 
que têm sido consideradas pelos graduandos sobre os 
cursos de Odontologia.

Em estudos sobre os desempenhos extremos de 
cursos com conceitos “A” e “E” no ENC, de 1997 a 
2001, com os resultados de algumas questões do Ques-
tionário-Pesquisa preenchido pelos graduandos, so-
bre condições de ensino e a quantidade de graduan-
dos, concluiu-se que há relação entre desempenho no 
ENC e as condições de ensino. Os cursos com concei-
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to “A” se diferenciam nas respostas das questões sobre 
equipamentos suficientes, apresentação de plano de 
ensino, disciplinas com conteúdo desequilibrado e 
atualização do docente20.

A importância do processo de ensino-aprendiza-
gem reside no fato que este se realiza através de um 
trabalho conjunto entre docentes e alunos, estimulan-
do estes últimos a participar de tarefas e atividades 
que lhes permitam construir significados cada vez 
mais próximos à proposta do curso.

As condições de ensino relacionadas com estágios 
supervisionados e atividades de extensão, valorizadas 
nas recém-aprovadas Diretrizes Curriculares Nacio-
nais foram analisadas com os resultados de algumas 
questões, estabelecendo-se a relação entre o desem-
penho dos graduandos dos cursos de Odontologia no 
ENC, de 1997 a 2002, dos cursos com conceitos extre-
mos “A” e “E”, comparando-se com a média do País22. 
Em geral, verificou-se que houve melhoria na quali-
dade de ensino, com mais oferta de atividades cultu-
rais. As palestras e conferências têm merecido maior 
atenção dos formandos durante o seu período de for-
mação. O estágio supervisionado tem se constituído 
em importante ferramenta para o aperfeiçoamento 
científico e técnico. O aumento do interesse pela Saú-
de Coletiva aponta para tendência por novas frentes 
de trabalho para a prática profissional.

COORDENAÇÃO DO CURSO
O coordenador do curso, respaldado por comissão 

ou conselho, passa a ter importante papel e responsa-
bilidade com vistas à viabilização da implementação 
das Diretrizes Curriculares Nacionais. Entre estas fun-
ções, destacamos: promover implementação e a atua-
lização do Projeto Pedagógico do curso; motivar a 
instituição para a permanente melhoria das condições 
de ensino; motivar os professores ao permanente 
aperfeiçoamento didático; motivar os alunos ao apren-
dizado durante todo o tempo da graduação; analisar 
a oportunidade da organização de um núcleo de 
apoio pedagógico ao docente.

Em estudo recente, Secco24 (2003) analisou as con-
cepções de qualidade junto a coordenadores de cur-
sos de Odontologia do estado de São Paulo. Os resul-
tados apontam para a crise que a Odontologia vivencia, 
isto é, crise de status da profissão e desafios em termos 
de universalização da saúde bucal à maioria da popu-
lação e seu impacto social. No plano curricular apon-
tam tendências para valorização das condições mate-
riais, da titulação acadêmica e dos processos de 
avaliação docente, mostrando algumas contradições 

em relação à proposta da formação generalista. Final-
mente, destaca pontos com posturas mais contraditó-
rias, no plano pedagógico (métodos de ensino-apren-
dizagem, participação do aluno, tutoria), com 
concepções que oscilam entre modelos de ensino-
aprendizagem tradicionais e inovadores, apontando 
para a falta de teoria em relação aos aspectos da prá-
tica no plano pedagógico. Uriarte Neto25 (2003) sa-
lienta que a principal competência da coordenação é 
atuar como mediador entre as diferentes instâncias. 
O professor pode resistir a uma pedagogia diferencia-
da, mas não pode desconhecer os avanços da ciência 
da educação. Os professores estão implicados e são 
um dos atores no processo de formação profissional.

No acompanhamento da implementação do Pro-
jeto Pedagógico é indispensável o adequado funcio-
namento do conselho de curso de graduação e a subs-
tituição das decisões pessoais pelas coletivas.

INTER-RELAÇÕES PARA O  
PLANEJAMENTO

Desde a definição do perfil do graduando até os 
resultados das avaliações sobre o curso, há algumas 
inter-relações importantes que devem ser constante-
mente consideradas no planejamento do curso. 

Com as Diretrizes Curriculares Nacionais deve ha-
ver mudança na prática de planejamento de curso e 
uma releitura para todo o processo. Agora não é mais 
cabível a tradicional visão conteudística com os des-
dobramentos da distribuição das “fatias” de carga ho-
rária.

Propomos o planejamento do curso com base em 
algumas inter-relações, iniciando pela definição do 
perfil do profissional a ser formado (Figura 1). Em 
função disto, reflexões sobre as competências gerais, 
competências e habilidades específicas e os eixos nor-
teadores que deverão ser desenvolvidos. A partir des-
tas definições é que serão discutidos os conteúdos que 
serão pertinentes. Finalmente, numa futura avaliação, 
será analisada a coerência entre tais fatores.

Competências gerais

Competências e 
habilidades 
específicas

Eixos norteadores

Perfil ConteúdosConteúdosPerfil

Figura 1 - Esquema de inter-relações.
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ABSTRACT
Undergraduate dental course planning

There are important recommendations that must 
be developed for the Pedagogical Project, which rep-
resents the undergraduate dental course planning for 
the National Curriculum Guidelines for the Under-
graduate Dentistry Courses in Brazil. This Project 
must be clear in its definition of the undergraduate 
profile and consistent in its work with competencies, 
abilities and curriculum. Dental education research 
is emphasized for the consideration of the courses. 
The National Curriculum Guidelines drive a paradig-
matic change in the education of dental surgeons as 
health professionals and emphasize strategies for in-
tegration in the teaching of dentistry. 

DESCRIPTORS
Teaching. Education, dental. Research. Curricu-

lum. 
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